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LEI N.º166/2003 

SÚMULA: Dá nova redação aos artigos que especifica, da Lei n.º 110/2001, de 13 de agosto de 2001.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná,, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º. O artigo 3º e seu parágrafo 2º, da Lei n.º 110/2001, passam as vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias primas ou produtos intermediários.

[...]

§ 2º. Excepcionalmente, mediante parecer prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, os incentivos e benefícios desta Lei poderão ser estendidos a projetos e empreendimentos de real interesse do Município, ainda que não considerados como indústria."

Art. 2º. O artigo 11 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. O Poder Executivo poderá, dentro de condições especiais, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e observados a conveniência, a oportunidade, o interesse social e econômico, subsidiar até 40% (quarenta por cento) da infra-estrutura necessária nos terrenos destinados ao empreendimento, através de liberação de pedra, areia e serviços".

Art. 3º. O artigo 14 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. Os processos de concessão de incentivos e benefícios às empresas serão analisados, quanto a sua viabilidade, pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, com as respectivas aprovações pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico".

Art. 4º. O artigo 15 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico examinará, por ordem cronológica de entrada, todos os requerimentos de incentivos e benefícios, levando em consideração, para decidir os seguintes critérios:

I a VII - omissis."

Art. 5º. O artigo 16 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. As isenções previstas nesta Lei ficam condicionadas à renovação anual, mediante requerimento da empresa, cujo deferimento se dará por despacho fundamentado da Secretaria da Fazenda, diante do prévio parecer da Secretaria de Desenvolvimento Econômico".

Art. 6º. O artigo 26 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico serão destinados, prioritariamente, à atividade industrial do Município, como meio de assegurar o bem-estar social, observando disciplinas aprovadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico".

Art. 7º. O artigo 29 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico será integrado pelos seguintes membros:

I - Secretário de Desenvolvimento Econômico, que o presidirá;

II - Secretário da Fazenda;

III - Secretário do Planejamento, Obras e Serviços Públicos;

IV - Secretário da Administração;

V - Secretário da Agricultura e Meio Ambiente;

VI - Representante do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE;

VII - Representante da Associação Comercial e Industrial de Quarto Centenário".

Art. 8º. O parágrafo 3º, do artigo 37, da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 37. omissis.

§ 1º. omissis.

§ 2º. omissis

§ 3º. Desde que plenamente justificado, a critério da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, os percentuais do "caput" deste artigo poderão ser alterados, devendo constar da Ata da Reunião do Conselho o parecer técnico que o justifique".

Art. 9º. O artigo 40 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40. A fiscalização para controle das disciplinas estabelecidas nesta Lei será realizada, periodicamente, pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, que promoverá visitas de inspeção e solicitará das empresas a apresentação de relatórios anuais."

Art. 10. O artigo 44 da Lei n.º 110/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 44. Fica o Município autorizado a participar, em parceria com a iniciativa privada, de projetos ou empreendimento que atendam ao interesse público, ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, observados, em cada caso, os preceitos da Lei Orgânica Municipal".

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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